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FAVORÁVEL COM SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS: 
 

EMENDA DE PLENÁRIO N.º 60 E EMENDA N.º 01 DA COMISSÃO DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
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EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 02, 07, 11, 13, 22, 23, 28, 29, 30, 35, 40, 45, 57, 
62, 64 A 69, 82, EMENDA N.º 01 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 

EMENDAS N.ºS 03, 05 A 10 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
 

EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 06, 08, 12, 34, 46, 70 A 75, 78 E EMENDA N.º 
19 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 

 
EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 14, 18, 55, 76, EMENDA N.º 04 DA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E EMENDA N.º 17 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA; 

 
EMENDA DE PLENÁRIO N.º 77 E EMENDA N.º 18 DA COMISSÃO DE 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
 

EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 59, 79, EMENDA N.º 06 DA COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO E EMENDA N.º 20 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA; 
 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 81 E EMENDA N.º 22 DA COMISSÃO DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 

 
FAVORÁVEL À EMENDA N.º 80, 

 
CONTRÁRIO ÀS DEMAIS EMENDAS, 

 
CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de análise de 112 (cento e doze) Emendas de Plenário ao 
Projeto de Lei n.º 2052/2020 que “DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO 
PROPORCIONAL DAS MENSALIDADES DA REDE PRIVADA DE ENSINO 
DURANTE O PLANO DE CONTINGÊNCIA DO NOVO CORONAVÍRUS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE.” 

 
 
 
 

II – PARECER DO RELATOR 
 

Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro compete a esta Comissão de 
Constituição e Justiça se pronunciar acerca da constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do projeto. 
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A importância da proposição se mostrou inquestionável diante da ampla 
repercussão alcançada, levando a diversas manifestações, matérias na 
imprensa e debates esclarecedores. 

 
Em verdade não há, em nenhum de nós, a ilusão de que quaisquer que 

sejam as medidas adotadas ou leis aprovadas por esta Casa, nenhuma 
esgotaria o sofrimento a que todos estamos sendo submetidos neste momento 
indescritível e atípico. Nenhuma medida será infalível. Nenhuma lei resolverá 
todos os revezes e curará todas as dores que a população tem vivenciado. 

 
Mas esta Casa tem mostrado que entende seu papel. Nós, 

parlamentares, temos trabalhado incansavelmente unindo forças e mãos para 
tentar diminuir, abrandar ou ao menos não dificultar a travessia da população 
do nosso Estado por essa indecifrável e cruel pandemia. Porque sabemos que 
vai passar, mas queremos que passe logo. Queremos que o sofrimento seja o 
menor possível.  

 
E entendemos que é isso o que nos cabe. Que essa é nossa obrigação. 
 
Baseado nessa convicção, depois de ouvir relatos de diferentes 

representações e por entender que há que se buscar o mínimo de equilíbrio 
com responsabilidade, esperamos ter chegado a uma redação mais próxima 
possível do que é justo, com subemendas que aglutinam quase todas as 
sugestões trazidas pelos nobres Parlamentares.  

 
Assim, ao estabelecer um mínimo inatingível pelo desconto (R$ 350), o 

desconto real aplicado será progressivo conforme o valor da mensalidade, de 
forma que quem pague mais tenha maior redução, conforme exemplo abaixo: 

 
 

VALOR DA 
MENSALIDADE 

PARÂMETRO DE 
GRATUIDADE 

VALOR DE 
INCIDÊNCIA DE 

DESCONTO 

VALOR DE  
DESCONTO 

DESCONTO 
REAL 

R$ 700,00 R$ 350,00 R$ 350,00 R$ 105,00 15% 

R$ 1000,00 R$ 350,00 R$ 650,00 R$ 195,00 19,5% 

R$ 1400,00 R$ 350,00 R$ 1050,00 R$ 315,00 22,5% 

R$ 2000,00 R$ 350,00 R$ 1650,00 R$ 495,00 24,75% 
 

 Seguem abaixo as subemendas necessárias: 
 

SUBEMENDA AGLUTINATIVA À EMENDA DE PLENÁRIO N.º 60 E 
EMENDA N.º 01 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
Modifique-se a ementa do Projeto de Lei n.º 2052/2020, que passa a 

ter a seguinte redação: 
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 “DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO PROPORCIONAL DAS 

MENSALIDADES ESCOLARES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

DA REDE PARTICULAR, DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA INSTITUÍDO PELA LEI Nº 8794, DE 17 DE 

ABRIL DE 2020, NA FORMA QUE MENCIONA.” 

 

 

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 02, 07, 11, 
13, 22, 23, 28, 29, 30, 35, 40, 45, 57, 62, 64 A 69, 82, EMENDA N.º 01 DA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E EMENDAS N.ºS 03, 05 A 10 DA COMISSÃO 
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
 Modifique-se o artigo 1º do Projeto de Lei n.º 2052/2020, que passa a ter 
a seguinte redação: 
 

 “Art. 1º: Ficam os estabelecimentos de educação infantil, de ensino 

fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou profissionalizante, ou de 

educação superior da rede particular, em atividade no Estado do Rio de 

Janeiro, obrigados a reduzirem suas mensalidades, nos termos do disposto 

nesta Lei, durante o período de vigência do estado de calamidade pública 

instituído pela Lei nº 8794, de 17 de abril de 2020. 

§1º: Serão observados os seguintes critérios para definição, em Mesa de 

Negociação, do valor mínimo de redução das mensalidades: 

I - estabelecimentos particulares de ensino que oferecem serviços de 

educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou 

profissionalizante, ou de educação superior, cujo valor da mensalidade seja 

inferior ou igual a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), ficam desobrigados 

de reduzir o valor da mensalidade praticada. 

II – estabelecimentos particulares de ensino que oferecem serviços de 

educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou 

profissionalizante, ou de educação superior, cujo valor da mensalidade seja 

superior a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) ficam obrigados a promover 

redução obrigatória na proporção de, no mínimo, 30% (trinta por cento) sobre a 

diferença entre o valor da mensalidade praticada e o limite da faixa de isenção 

fixado no inciso anterior.  

III - Cooperativas, associações educacionais, fundações e instituições 

congêneres, sem fins lucrativos, bem como sociedades empresariais que 
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tenham a educação como atividade econômica principal e estejam 

devidamente enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, cujo valor da mensalidade seja superior a R$ 700,00 (setecentos reais), 

ficam obrigadas a promover redução obrigatória na proporção de, no mínimo, 

15% (quinze por cento) sobre a diferença entre o valor da mensalidade 

praticada e o limite da faixa de isenção fixado no inciso I. 

§2º: As reduções determinadas por esta Lei incidem sobre o valor da 

mensalidade e da anuidade ou semestralidade e, em havendo descontos 

anteriormente concedidos pelo estabelecimento de ensino, caberá à Mesa de 

Negociação de que trata o artigo 2º desta Lei a definição de percentual de 

desconto a cada caso, sendo vedado o aumento do valor da mensalidade, 

semestralidade ou anuidade, bem como a suspensão, no ano corrente, de 

descontos ou bolsas de estudos que estavam em vigor na data de suspensão 

das aulas presenciais ou a cobrança posterior dos valores referentes aos 

descontos concedidos através da presente lei. 

§3º: Para as faturas dos alunos matriculados em estabelecimentos de ensino 

sob metodologia de cobrança diferenciada entre horário escolar regular e 

atividades extracurriculares complementares, de horário integral ou turno 

prolongado, incluindo o oferecimento de refeições ou não, a redução a ser 

aplicada, em relação à cobrança equivalente às atividades complementares, 

será de, no mínimo, 30% (trinta por cento). 

§4º: A obrigatoriedade das reduções previstas neste artigo aplica-se aos 

contratos em vigor que envolvam a metodologia de aulas presenciais, mesmo 

que o estabelecimento de ensino esteja desenvolvendo, em caráter 

extraordinário, atividades alternativas não presenciais. 

§5º: As reduções previstas neste artigo não se aplicam a contratos em que 

houver inadimplência, registrada antes da suspensão das aulas presenciais, 

em montante superior ao valor de 02 (duas) mensalidades. 

§6º: As reduções determinadas por esta Lei serão mantidas enquanto durar o 

estado de calamidade pública instituído pela Lei n.º 8794, de 17 de abril de 

2020, ou por outro ato que vier a prorrogá-lo ou convalidá-lo. 

§7º: As reduções determinadas por esta Lei, quando se tratar de 

estabelecimento particular de ensino superior, também incidem sobre cursos de 

pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu.” 
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SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 06, 08, 
12, 34, 46, 70 A 75, 78 E EMENDA N.º 19 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
 

 
Modifique-se o artigo 2º do Projeto de Lei n.º 2052/2020, que passa a 

ter a seguinte redação: 
 

 “Art. 2º: Os estabelecimentos de educação infantil, de ensino 

fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou profissionalizante, ou de 

educação superior da rede particular, em atividade no Estado do Rio de 

Janeiro, deverão formar Mesa de Negociação para cada modalidade de ensino 

ou curso ofertado, com representação paritária de estudantes ou de seus 

responsáveis financeiros, profissionais da educação e proprietários do 

estabelecimento, com o objetivo de analisar as planilhas de receitas e de 

despesas da instituição e definir, sempre que possível, por consenso, o valor 

da redução a ser implementada, tendo como referência os critérios dispostos 

no artigo 1º desta Lei. 

§1º: A Mesa de Negociação de que trata o caput deste artigo deverá levar em 

conta, entre outras, as seguintes variáveis: 

 I – situação econômica do estudante ou de sua família, em especial no tocante 

à perda comprovada de seus rendimentos durante a pandemia; 

II – situação econômica do estabelecimento de ensino, em especial: 

a) despesas de custeio, antes e durante a pandemia, excluídos os pagamentos 

feitos a acionistas a título de dividendos ou participação nos lucros;  

b) comportamento da receita, antes e durante a pandemia; 

c) taxa de inadimplência, antes e durante a pandemia; 

d) número de estudantes regularmente matriculados multiplicado pelo valor 

médio das mensalidades pagas; 

e) média do lucro líquido anual, apurada com base nos três últimos exercícios 

financeiros ou, quando se tratar de estabelecimento em funcionamento há 

menos de três anos, apurada com base no exercício anterior;  
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III – adoção, pelo estabelecimento de ensino, de atividades educacionais por 

meios remotos, a partir da suspensão das aulas presenciais. 

§2º: O acordo celebrado na Mesa de Negociação não impede que o 

estabelecimento de ensino particular desenvolva tratativas específicas com 

cada estudante ou seu responsável financeiro, de modo a conceder descontos 

adicionais, além da redução implementada com base no disposto nesta Lei. 

§3º: Os estudantes ou seus responsáveis financeiros e os profissionais da 

educação terão acesso garantido às planilhas de receitas e de despesas dos 

estabelecimentos particulares de ensino aos quais estão vinculados, ficando 

tais instituições obrigadas a apresentar detalhadamente o impacto das 

mudanças em sua situação financeira decorrentes da suspensão das 

atividades presenciais, tais como gastos com custeio, horas extras, entre 

outros. 

§4º: A Mesa de Negociação será obrigatoriamente instalada no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contado da data de publicação desta Lei, podendo 

permanecer em funcionamento até o final do ano letivo de 2020, a critério das 

representações que dela participarem. 

§5º: Se a Mesa e Negociação não deliberar sobre a aplicação de desconto 

específico aos alunos que já gozem de descontos anteriormente concedidos 

pelo estabelecimento, serão aplicados a estas hipóteses o disposto no inciso II 

do parágrafo 1º do artigo 1º desta Lei. 

§6º: As reuniões da Mesa de Negociação serão registradas em ata e suas 

deliberações serão aprovadas por maioria simples, com a presença de, no 

mínimo, um representante de cada um dos três segmentos que dela 

participam.”      

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 
14, 18, 55, 76, EMENDA N.º 04 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E EMENDA 

N.º 17 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 
Modifique-se o artigo 3º do Projeto de Lei n.º 2052/2020, que passa a 

ter a seguinte redação: 
 

 “Art. 3º: Os estabelecimentos de ensino deverão manter, durante todo o 

período de suspensão das aulas, a integralidade de seu quadro docente, bem 
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como os demais profissionais de educação que atuam no apoio pedagógico, 

administrativo ou operacional, sem redução em suas remunerações.” 

SUBEMENDA AGLUTINATIVA À EMENDA DE PLENÁRIO N.º 77 E 

EMENDA N.º 18 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Modifique-se o artigo 4º do Projeto de Lei n.º 2052/2020,com a 
seguinte redação: 

 

 “Art. 4º: As reduções no valor das mensalidades de que trata a 

presente Lei serão automaticamente canceladas, a partir do reinício das aulas 

presenciais regulares. 

Parágrafo Único: As reduções fixadas nesta Lei poderão viger por 30 (trinta) 

dias após a retomada das aulas presenciais regulares, mediante deliberação 

da Mesa de Negociação.” 

 
SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 59, 79, 

EMENDA N.º 06 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E EMENDA N.º 20 DA 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
 Inclua-se um artigo ao Projeto de Lei n.º 2052/2020, onde couber, com a 
seguinte redação, renumerando-se os demais: 
 

 “Art. º: Os estabelecimentos particulares de ensino que já tiverem 

pactuado com seus contratantes percentuais de desconto superiores ao 

estabelecido nesta Lei deverão manter os valores acordados.” 

 

SUBEMENDA AGLUTINATIVA À EMENDA DE PLENÁRIO Nº 81 E EMENDA 
N.º 22 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
Modifique-se o artigo 5º do Projeto de Lei n.º 2052/2020, que passa a 

ter a seguinte redação: 
 

 “Art. 5º: Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo 
seus efeitos financeiros enquanto estiver em vigência o estado de calamidade 
pública instituído pela Lei nº 8794, de 17 de abril de 2020.” 
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Já a emenda n.º 80 entendemos que não precisa de subemenda e por 
isso deve ser acolhida em sua literalidade. Para as demais emendas, não 
vislumbramos a aproximação do equilíbrio, que certamente era o objetivo 
principal dos autores da matéria, razão pela qual não estão sendo acolhidas. 

 
  
 Diante do exposto, meu parecer ao Projeto de Lei n.º 2052/2020 é 
FAVORÁVEL COM SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS: EMENDA 
DE PLENÁRIO N.º 60 E EMENDA N.º 01 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA; EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 02, 07, 11, 13, 22, 23, 28, 29, 
30, 35, 40, 45, 57, 62, 64 A 69, 82, EMENDA N.º 01 DA COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO E EMENDAS N.ºS 03, 05 A 10 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA; EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 06, 08, 12, 34, 46, 70 A 75, 
78 E EMENDA N.º 19 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 14, 18, 55, 76, EMENDA N.º 04 DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E EMENDA N.º 17 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA; EMENDA DE PLENÁRIO N.º 77 E EMENDA N.º 18 DA 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA; EMENDAS DE PLENÁRIO N.ºS 
59, 79, EMENDA N.º 06 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E EMENDA N.º 20 
DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA; EMENDA DE PLENÁRIO Nº 
81 E EMENDA N.º 22 DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
FAVORÁVEL À EMENDA N.º 80, CONTRÁRIO ÀS DEMAIS EMENDAS, 
CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO, com a seguinte redação: 
 

 
 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 2052/2020 
 

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO 

PROPORCIONAL DAS MENSALIDADES 

ESCOLARES EM ESTABELECIMENTOS 

DE ENSINO DA REDE PARTICULAR, 

DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA INSTITUÍDO 

PELA LEI Nº 8794, DE 17 DE ABRIL DE 

2020, NA FORMA QUE MENCIONA. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO RESOLVE: 
 

Art. 1º: Ficam os estabelecimentos de educação infantil, de ensino 

fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou profissionalizante, ou de 

educação superior da rede particular, em atividade no Estado do Rio de 

Janeiro, obrigados a reduzirem suas mensalidades, nos termos do disposto 
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nesta Lei, durante o período de vigência do estado de calamidade pública 

instituído pela Lei nº 8794, de 17 de abril de 2020. 

§1º: Serão observados os seguintes critérios para definição, em Mesa de 

Negociação, do valor mínimo de redução das mensalidades: 

I - estabelecimentos particulares de ensino que oferecem serviços de 

educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou 

profissionalizante, ou de educação superior, cujo valor da mensalidade seja 

inferior ou igual a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), ficam desobrigados 

de reduzir o valor da mensalidade praticada. 

III – estabelecimentos particulares de ensino que oferecem serviços de 

educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio, inclusive técnico ou 

profissionalizante, ou de educação superior, cujo valor da mensalidade seja 

superior a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) ficam obrigados a promover 

redução obrigatória na proporção de, no mínimo, 30% (trinta por cento) sobre a 

diferença entre o valor da mensalidade praticada e o limite da faixa de isenção 

fixado no inciso anterior.  

III - Cooperativas, associações educacionais, fundações e instituições 

congêneres, sem fins lucrativos, bem como sociedades empresariais que 

tenham a educação como atividade econômica principal e estejam 

devidamente enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, cujo valor da mensalidade seja superior a R$ 700,00 (setecentos reais), 

ficam obrigadas a promover redução obrigatória na proporção de, no mínimo, 

15% (quinze por cento) sobre a diferença entre o valor da mensalidade 

praticada e o limite da faixa de isenção fixado no inciso I. 

§2º: As reduções determinadas por esta Lei incidem sobre o valor da 

mensalidade e da anuidade ou semestralidade e, em havendo descontos 

anteriormente concedidos pelo estabelecimento de ensino, caberá à Mesa de 

Negociação de que trata o artigo 2º desta Lei a definição de percentual de 

desconto a cada caso, sendo vedado o aumento do valor da mensalidade, 

semestralidade ou anuidade, bem como a suspensão, no ano corrente, de 

descontos ou bolsas de estudos que estavam em vigor na data de suspensão 

das aulas presenciais ou a cobrança posterior dos valores referentes aos 

descontos concedidos através da presente lei. 
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§3º: Para as faturas dos alunos matriculados em estabelecimentos de ensino 

sob metodologia de cobrança diferenciada entre horário escolar regular e 

atividades extracurriculares complementares, de horário integral ou turno 

prolongado, incluindo o oferecimento de refeições ou não, a redução a ser 

aplicada, em relação à cobrança equivalente às atividades complementares, 

será de, no mínimo, 30% (trinta por cento). 

§4º: A obrigatoriedade das reduções previstas neste artigo aplica-se aos 

contratos em vigor que envolvam a metodologia de aulas presenciais, mesmo 

que o estabelecimento de ensino esteja desenvolvendo, em caráter 

extraordinário, atividades alternativas não presenciais. 

§5º: As reduções previstas neste artigo não se aplicam a contratos em que 

houver inadimplência, registrada antes da suspensão das aulas presenciais, 

em montante superior ao valor de 02 (duas) mensalidades. 

§6º: As reduções determinadas por esta Lei serão mantidas enquanto durar o 

estado de calamidade pública instituído pela Lei n.º 8794, de 17 de abril de 

2020, ou por outro ato que vier a prorrogá-lo ou convalidá-lo. 

§7º: As reduções determinadas por esta Lei, quando se tratar de 

estabelecimento particular de ensino superior, também incidem sobre cursos de 

pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu. 

Art. 2º: Os estabelecimentos de educação infantil, de ensino fundamental, de 

ensino médio, inclusive técnico ou profissionalizante, ou de educação superior 

da rede particular, em atividade no Estado do Rio de Janeiro, deverão formar 

Mesa de Negociação para cada modalidade de ensino ou curso ofertado, com 

representação paritária de estudantes ou de seus responsáveis financeiros, 

profissionais da educação e proprietários do estabelecimento, com o objetivo 

de analisar as planilhas de receitas e de despesas da instituição e definir, 

sempre que possível, por consenso, o valor da redução a ser implementada, 

tendo como referência os critérios dispostos no artigo 1º desta Lei. 

§1º: A Mesa de Negociação de que trata o caput deste artigo deverá levar em 

conta, entre outras, as seguintes variáveis: 

 I – situação econômica do estudante ou de sua família, em especial no tocante 

à perda comprovada de seus rendimentos durante a pandemia; 
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II – situação econômica do estabelecimento de ensino, em especial: 

a) despesas de custeio, antes e durante a pandemia, excluídos os pagamentos 

feitos a acionistas a título de dividendos ou participação nos lucros;  

b) comportamento da receita, antes e durante a pandemia; 

c) taxa de inadimplência, antes e durante a pandemia; 

d) número de estudantes regularmente matriculados multiplicado pelo valor 

médio das mensalidades pagas; 

e) média do lucro líquido anual, apurada com base nos três últimos exercícios 

financeiros ou, quando se tratar de estabelecimento em funcionamento há 

menos de três anos, apurada com base no exercício anterior;  

III – adoção, pelo estabelecimento de ensino, de atividades educacionais por 

meios remotos, a partir da suspensão das aulas presenciais. 

§2º: O acordo celebrado na Mesa de Negociação não impede que o 

estabelecimento de ensino particular desenvolva tratativas específicas com 

cada estudante ou seu responsável financeiro, de modo a conceder descontos 

adicionais, além da redução implementada com base no disposto nesta Lei. 

§3º: Os estudantes ou seus responsáveis financeiros e os profissionais da 

educação terão acesso garantido às planilhas de receitas e de despesas dos 

estabelecimentos particulares de ensino aos quais estão vinculados, ficando 

tais instituições obrigadas a apresentar detalhadamente o impacto das 

mudanças em sua situação financeira decorrentes da suspensão das 

atividades presenciais, tais como gastos com custeio, horas extras, entre 

outros. 

§4º: A Mesa de Negociação será obrigatoriamente instalada no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contado da data de publicação desta Lei, podendo 

permanecer em funcionamento até o final do ano letivo de 2020, a critério das 

representações que dela participarem. 

§5º: Se a Mesa de Negociação não deliberar sobre a aplicação de desconto 

específico aos alunos que já gozem de descontos anteriormente concedidos 
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pelo estabelecimento, serão aplicados a estas hipóteses o disposto no inciso II 

do parágrafo 1º do artigo 1º desta Lei. 

§6º: As reuniões da Mesa de Negociação serão registradas em ata e suas 

deliberações serão aprovadas por maioria simples, com a presença de, no 

mínimo, um representante de cada um dos três segmentos que dela participam.      

Art.3º: Os estabelecimentos de ensino deverão manter, durante todo o período 

de suspensão das aulas, a integralidade de seu quadro docente, bem como os 

demais profissionais de educação que atuam no apoio pedagógico, 

administrativo ou operacional, sem redução em suas remunerações. 

Art. 4º: As reduções no valor das mensalidades de que trata a presente Lei 

serão automaticamente canceladas, a partir do reinício das aulas presenciais 

regulares. 

Parágrafo Único: As reduções fixadas nesta Lei poderão viger por 30 (trinta) 

dias após a retomada das aulas presenciais regulares, mediante deliberação 

da Mesa de Negociação.   

Art. 5º: Os estabelecimentos particulares de ensino que já tiverem pactuado 

com seus contratantes percentuais de desconto superiores ao estabelecido 

nesta Lei deverão manter os valores acordados. 

Art. 6º: O descumprimento do disposto na presente Lei ensejará a aplicação de 

multas, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, por órgãos 

responsáveis pela fiscalização, notadamente pela Autarquia de Proteção e 

Defesa do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro (PROCON-RJ). 

Art. 7º: Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo seus 

efeitos financeiros enquanto estiver em vigência o estado de calamidade 

pública instituído pela Lei nº 8794, de 17 de abril de 2020. 

 
 

Plenário Barbosa Lima Sobrinho, 26 de maio de 2020. 
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